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PORTARIA Nº XXX/XXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio da Promotora de Justiça Titular da Comarca ______, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, caput, combinado com o art. 129, II e III, da Constituição Federal e pelo art. 25, IV, “a”, e art. 32, II, da Lei 8.625/93, resolve, nos termos da Resolução 23/2007 - CNMP, instaurar:



      PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Considerando a procedimento instaurado inicialmente no MPF com declínio de atribuição para esta Promotoria de Justiça sobre o regular funcionamento das ações e serviços da Atenção Básica de Saúde (vigilância e assistência) no município de __________/TO, bem como a necessidade de realização de trabalho preventivo e fiscalização, resolvo instaurar o presente procedimento para acompanhar tal política. Para tanto, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça, inicialmente, as seguintes providências:
a) registre-se o presente procedimento no livro competente;
b) junte-se documentos encontrados na promotoria sem a devida atuação sobre a matéria e;
c) oficie-se à autoridade executiva requisitando informações atualizadas sobre ações e serviços de saúde de Atenção Básica, no prazo de 10 (dez) dias, em especial no que diz respeito ao funcionamento dos Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS e das Equipes de Saúde da Família – PSF, tomando-se por base o cumprimento das metas estabelecidas pelo Departamento de Atenção Básica e ainda informações sobre o Conselho Municipal de Saúde;
d) Agende-se data para visita ao local.

Uma vez cumpridas as diligências elencadas, decorrido o prazo fixado, com ou sem resposta, voltem-me conclusos.
________/TO, XX/XX/XXXX.
__________________________
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